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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 307, DE 2012
Mensagem A-nº 183/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 23 de outubro de 2013

Senhor Presidente


Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 307, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.358.


De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre o monitoramento da qualidade das caixas de areia em propriedades públicas e privadas, nas condições que especifica.
Embora reconheça os elevados propósitos que nortearam a medida, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto em face de sua inconstitucionalidade.

É certo que os Estados detêm competência para legislar sobre proteção e defesa da saúde, estando sujeitos, portanto, ao regime constitucional da legislação concorrente (artigo 24, inciso XII, da Constituição da República). No entanto, o exercício dessa competência não é irrestrito. Condiciona-se ao limites fixados pelos §§ 1º, 2º e 3º do aludido artigo 24, segundo os quais cabe à União estabelecer normas gerais e aos Estados exercer a competência suplementar, quando for o caso. E, por óbvio, encontra-se condicionado às restrições decorrentes da atuação dos Municípios, a quem compete legislar sobre assuntos de interesse local.
Importa destacar que as ações de vigilância sanitária, incluídas no campo do Sistema Único de Saúde – SUS, consoante dispõe a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, compreendem um conjunto de medidas capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, nos estritos termos da Lei federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que instituiu o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS.

Dentro dessa perspectiva, cabe à União a coordenação do SNVS e a elaboração de normas gerais aplicáveis a todo território nacional. Os Estados, por intermédio dos Centros de Vigilância Sanitária – CVS, regulam e executam as ações nos planos estaduais e regionais. Por sua vez, compete aos Municípios, por meio da Coordenação de Vigilância em Saúde – COVISA, normatizar e executar as ações de básica e média complexidade.

Nesse cenário, comporta evidenciar que as disposições do projeto destinam-se, em essência, a assegurar um ambiente saudável e a propiciar limpeza e qualidade microbiológica dos locais que tenham à disposição das crianças compartimentos de areia, destinados a recreação e lazer.

Em decorrência, torna-se necessário reconhecer que as providências nele determinadas consubstanciam, acima de tudo, assunto de interesse local, restrito à alçada legislativa dos municípios, pois dizem respeito a condições técnicas e operacionais de equipamentos que integram os locais de lazer e entretenimento, tendo em vista suas características de salubridade e funcionalidade, matérias que se submetem ao controle específico desses entes estatais no exercício de sua competência na área de vigilância sanitária.


A proposição, assim, revela-se em desarmonia com o princípio federativo que consagra a autonomia municipal (CF, artigo 18) e confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da CF).
Com esse enfoque, podem ser mencionados, ao lado de outros, os recentes julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 251542/SP, no RE nº 432789/SC e no RE nº 385398/MG. 

É indeclinável admitir, conclusivamente, que a propositura interfere em área reservada à competência legiferante dos municípios, incompatibilizando-se com a repartição constitucional de competências.
Por fim, é de se anotar que, no âmbito das atribuições legais da Vigilância Sanitária do Estado, foi editado o Comunicado Técnico CVS nº 31, de 12 de abril de 2012, com o objetivo de estabelecer referências para prevenir riscos à saúde da população e orientar as instâncias municipais do Sistema Estadual de Vigilância (SIVISA) no que se refere aos riscos sanitários no uso de tanques e outros compartimentos com areia, destinados à recreação infantil, lazer e esporte.


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 307, de 2012, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
